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Aniversariantes
Hoje: Silvana Castro Fahel da Sil-
va (24ª Vara), Felix Antonio Barbosa 
Aguiar (NUCJU), Gerson Souza da Sil-
va (Juazeiro) e Anderson Soares Costa 
(Itabuna).
Amanhã: Marcia Souza Rocha (21ª 
Vara), Adriana Lucia Prazeres De Aze-
vedo Borba (Nucod), Nilsadete Santos 
Nunes (20ª Vara), Francisco Lima Lo-
pes De Sa (Juazeiro), Heloisa Pancieri 
Stoco (Eunápolis) E Guilherme Carva-
lho De Souza (Alagoinhas).
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TRF1, CNJ e CEF debatem fluxo de integração 
das plataformas Consumidor.gov.br e PJe

Representantes do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) e da Cai-
xa Econômica Federal (CEF) se reuniram 
por videoconferência, na manhã des-
sa segunda-feira, 13 de julho, para dar 
continuidade às tratativas de integração 
entre as plataformas Consumidor.gov.br 
e Processo Judicial Eletrônico (PJe).

A iniciativa possibilita que, ao ingres-
sar com uma ação de consumo contra 
uma das empresas cadastradas no Con-
sumidor.gov.br, o cidadão tenha a opção 
de realizar uma negociação on-line sem 
que isso atrase ou interfira no andamen-
to do processo.

Na ocasião, a juíza federal auxiliar no 
CNJ Lívia Peres apresentou a proposta 
de fluxo do projeto pensado para a Jus-
tiça Federal da 1ª Região, que faz parte 
do projeto-piloto abrangendo ações con-
sumeristas nas quais a Caixa Econômica 
seja parte e que ingressem por meio dos 
Juizados Especiais Federais (JEFs).

A ideia é que os atermadores dos 
JEFs cadastrem ações de até 60 salá-
rios-mínimos diretamente no PJe, e, a 
depender da matéria processual, o autor 
terá acesso ao Consumidor.gov.br, po-
dendo negociar diretamente com a CEF. 
Se as partes chegarem a um acordo, o 
Judiciário emitirá sentença homologató-
ria do acordo. Caso contrário, o processo 
continuará tramitando normalmente.

Segundo a coordenadora do Sistema 
de Conciliação da 1ª Região (SistCon), 
desembargadora federal Gilda Sigmarin-
ga Seixas, trata-se de uma plataforma 

que veio para auxiliar o Judiciário a solu-
cionar conflitos de forma a agregar mais 
uma opção de conciliação sem se sobre-
por ao trabalho da Justiça.

Para a juíza federal Lívia Peres, a fer-
ramenta de automação contribui com o 
Poder Judiciário no sentido de desjudicia-

lizar litígios e resolvê-los de forma eficaz 
e pacífica; com a instituição bancária, 
que reduzirá a quantidade de prepostos 
e advogados em audiências de concilia-
ção, e também com o cidadão, que terá 
mais uma opção para buscar soluções 
por meio da negociação direta.

Os próximos passos para a efetivação 
da integração das plataformas serão validar 
o fluxo com as unidades envolvidas e cus-
tomizar o PJe para alinhar com a iniciativa.

Além das magistradas, também par-
ticiparam da reunião: os juízes federais 
Rafael Leite Paulo e Rosimayre Gonçal-
ves de Carvalho; as servidoras do Sis-
tCon Armea Vieira Delmondes e Raquel 
Lopes Jorge e os representantes da CEF 
Adriano Gustavo Barreira, Alaim Giovani 
Fortes, Antônio Ferreira de Melo Filho e 
Maria Eliza Nogueira Silva.

Abertas as inscrições 
para o IX Fórum 

Jurídico da Esmaf
O IX Fórum Jurídico da Escola de 

Magistratura Federal da Primeira Re-
gião (Esmaf) está com as inscrições 
abertas. O evento, que acontece no dia 
20 de julho, a partir das 9h, será on-li-
ne e tem como tema: “Os Precedentes 
Vinculantes e seus impactos no sistema 
de justiça”.

Esse Fórum tem a coordenação pe-
dagógica do diretor da Esmaf, desem-
bargador federal Souza Pudente; do 
vice-diretor da Esmaf, desembargador 
federal Wilson Alves de Souza; do co-
ordenador-pedagógico da Esmaf, juiz fe-
deral Pedro Felipe de Oliveira Santos e 
do assessor especial da Presidência do 
Superior Tribunal Federal (STF), Alexan-
dre Freire.

O desembargador federal Wilson Alves 
de Souza também mediará o evento, que 
terá transmissão simultânea pela plata-
forma Teams e pelo canal do YouTube da 
Esmaf no link: https://bit.ly/2ZvmrDe

Pela programação do Fórum, a confe-
rência de abertura, às 9h20, terá o tema: 
“Precedentes à brasileira e modulação na 
alteração da jurisprudência firme ou de 
precedentes vinculantes” e será apresen-
tada pela livre-docente, doutora e mes-
tre pela PUC-SP e professora dos cursos 
de mestrado e doutorado em Direito na 
PUC-SP, Teresa Arruda Alvim.

Em seguida, às 9h50, se apresenta 
o doutor em Direito da PUC-SP e as-
sessor especial da Presidência do STF, 
Alexandre Freire, com o tema: “Reper-
cussão geral da questão constitucional 
e julgamentos repetitivos – teoria e di-
nâmica”.

“A efetiva integração entre as instân-
cias judiciais e o modelo prático de pre-
cedentes brasileiros” é o assunto a ser 
falado às 10h10, pelo assessor-chefe 
da Coordenação do Núcleo de Gerencia-
mento de Precedentes do STJ, Marcelo 
Ornelas Marchiori.

A doutora e mestre pela UERJ, mem-
bro do IBDP e advogada no escritório 
Gustavo Tepedino Advogados apresenta-
rá, às 10h30 o seguinte tópico: “IRDR e 
IAC como instrumentos de formação de 
precedentes no sistema de justiça”.

E encerrando o IX Fórum Jurídico, às 
10h50, o desembargador federal Néviton 
Guedes, que é mestre em Direito pela 
UFSC e doutor em Direito pela Universi-
dade de Coimbra, apresenta a conferên-
cia de encerramento com o tema “Efeito 
Vinculante no Controle de Constituciona-
lidade Abstrato”.

Para se inscrever no evento entre em 
contato pelo e-mail: esmaf@trf1.jus.br.


